Programa - Serviço Social em Onco-Hematologia Pediátrica
Supervisor Titular - Ivana Regina Benvenuto
Duração do Programa - 1 ano

Conteúdo Programático e Bibliografia para Prova

Avaliar conhecimento sobre legislação referente à profissão do assistente social.
O Serviço social na Saúde, suas ações e atribuições.
O Sistema Único da Saúde sua aplicação prática e seus benefícios.
Direitos sociais e previdenciários.
Legislação referente à Política de Assistência Social. 
Benefícios Sociais instituídos atualmente.
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